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			Franceses, só mais um esforço

			Se quiserdes ser republicanos.
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			escrito inicialmente em 2017, este era um livro de intervenção. Ele foi escrito no momento de colapso do lulismo e de ascensão daquilo que se configuraria, um ano depois, como a transformação do Brasil no laboratório mundial do neoliberalismo autoritário de feições fascistas. Nesse sentido, o livro não fala diretamente dos últimos três anos da história brasileira, embora tenha sido necessário, em certos momentos, trazer alguns elementos desse quadro para melhor articular o diagnóstico que havia sido apresentado em 2017. 

			De toda forma, se foi o caso de reeditá-lo é por acreditar que muitas de suas análises continuam válidas e podem servir de pressuposto para uma compreensão de dimensões relevantes do cenário que atualmente nos envolve. O tempo demonstrou a profundidade da tese do esgotamento da esquerda brasileira e sua necessidade urgente de reinvenção. Ele demonstrou, também, a profundidade do esgotamento institucional brasileiro e da incapacidade de nosso país em criar algo parecido com uma democracia minimamente efetiva. A luta justa contra a extrema direita no poder apenas reacendeu a tentativa de retomar o mesmo sistema de pactos e alianças que nos afundou e limitou a capacidade de transformação estrutural exigida pela plasticidade revolucionária da sociedade brasileira. 

			Seria o caso, então, de lembrar como a América Latina, ou ao menos uma parte substantiva do continente, procura caminhar por outra via. A dificuldade em vê-la no Brasil, ao menos até agora, vem principalmente das características de sua esquerda e suas estratégias. Por isso, este livro dedica-se a pensar nossa situação atual a partir das contradições imanentes da esquerda brasileira no poder. Seria possível seguir outro caminho, produzindo uma arqueologia da violência do Estado brasileiro contra setores majoritários da população e mostrando sua resiliência. Mas se escolhi a segunda via é por compreender que a tendência de repetição que explicita os limites da esquerda brasileira é muito maior e mais estrutural do que gostaríamos de acreditar. 

			Deveríamos, pois, partir da constatação de que 2021 viu um conjunto de insurreições populares na América Latina cuja força vem de articulações inéditas entre recusa radical da ordem econômica neoliberal, sublevações que tensionam, ao mesmo tempo, todos os níveis de violência que compõem nosso tecido social e modelos de organização insurrecional de larga extensão. As imagens de lutas vindas da Colômbia contra a reforma tributária que tem à frente sujeitos trans em afirmação de sua dignidade social, o fato de vermos desempregados a fazer barricadas juntamente com feministas no Chile explicam bem algo que foi descrito, recuperando o preciso termo de Félix Guattari, como “revolução molecular”. Isso significa que estamos diante de insurreições não centralizadas em uma linha de comando e que criam situações que podem reverberar, em um só movimento, tanto a luta contra disciplinas naturalizadas na colonização dos corpos e na definição de seus pretensos lugares quanto contra macroestruturas de espoliação do trabalho. São sublevações que operam transversalmente, colocando em questão, de forma não hierárquica, todos os níveis das estruturas de reprodução da vida social. 

			Vendo tais movimentos agora, creio que a razão mais profunda deste livro está na crença de que o século XXI começou assim, de que este é efetivamente nosso século. Engana-se quem acredita que o século XXI começou em 11 de setembro de 2001, com o atentado contra o World Trade Center. Essa é a maneira como alguns gostariam de contá-lo, pois seria a forma de colocar o século sob o signo do medo, da “ameaça terrorista” que nunca passa, que se torna uma forma normal de governo. Forma de colocar nosso século sob o signo paranoico da fronteira ameaçada, da identidade invadida. Como se nossa demanda política fundamental fosse, em uma retração de horizontes, segurança e proteção policial. 

			Na verdade, o século XXI começou em uma pequena cidade da Tunísia chamada Sidi Bouzid, no dia 17 de dezembro de 2010. Ou seja, começou longe dos holofotes, longe dos centros do capitalismo global. Ele começou na periferia. Nesse dia, um vendedor ambulante, Mohamed Bouazizi, decidiu ir reclamar com o governador regional e exigir a devolução de seu carrinho de venda de frutas, que fora confiscado pela polícia. Vítima constante de extorsões policiais, Bouazizi foi à sede do governo com uma cópia da lei em punho, tendo sido recebido por uma policial que rasgou a cópia na sua frente e lhe deu um tapa na cara. Bouazizi, então, ateou fogo em seu próprio corpo. Depois disso, a Tunísia entrou em convulsão, o governo de Ben Ali caiu, levando a insurreições em quase todos os país árabes. Começava, assim, o século XXI: com um corpo imolado por não aceitar submeter-se ao poder. Começava, assim, a primavera árabe, com um ato que dizia: melhor a morte que a sujeição, com uma conjunção toda particular entre uma “ação restrita” (reclamar por ter seu carrinho de venda de frutas apreendido) e uma “reação agonística” (imolar-se) que reverbera por todos os poros do tecido social. 

			Desde então, o mundo verá uma sequência de insurreições durante dez anos. Occupy, Plaza del Sol, Istambul, Brasil, Gillets Jaunes, Tel Aviv, Santiago são apenas alguns lugares por onde esse processo passou, e na Tunísia já se via o que o mundo conheceria nos próximos dez anos: insurreições múltiplas, que ocorrem ao mesmo tempo, recusam centralismo e articulavam, na mesma série, mulheres egípcias que se afirmavam com os seios à mostra nas redes sociais e greves gerais. A maioria dessas insurreições irá se debater com as dificuldades de movimentos que levantam contra si as reações mais brutais e deparam-se com a organização dos setores mais arcaicos da sociedade na tentativa de preservar o poder tal como ele sempre foi. 

			No Brasil, tal dinâmica insurrecional se debateu com a própria esquerda hegemônica e suas reações. Um dos eixos principais deste livro é a defesa de que devemos retornar mais uma vez e entender melhor o que 2013 significou para o Brasil. Que parte dessa força tenha sido potencializada pela extrema-direita e seu fascismo ordinário, isso simplesmente mostra o que sabemos desde que Marx escrevia, em 1848, sobre como uma revolução social poderia dar em Napoleão III, a saber, que dinâmicas populares de revolta permitem tanto a emergência de sujeitos revolucionários quanto de sujeitos reativos. Seria importante lembrar disso mais uma vez em um país como o Brasil, no qual as forças da reação organizaram-se de forma insurrecional. Setores expressivos da população foram às ruas, e nos anos seguintes pediram golpes militares, defenderam o fascismo de quem ainda nos governa. Dentro da lógica da contrarrevolução preventiva, o Brasil, diferentemente de outros países latino-americanos, foi capaz de mobilizar as dinâmicas de um fascismo popular. 

			Se achei que fazia ainda sentido reeditar este livro é por acreditar que um cenário possível entre nós é o de uma insurreição contra outra insurreição e há de se trabalhar por ele. Alguns podem achar isso distante e inefetivo; a esses e essas só posso lembrar desta frase de Marx em carta a seu amigo Ludwig Kugelmann: “Seria muito cômodo fazer a história universal se nos engajássemos na luta apenas à condição de nos sabermos vitoriosos”. Mas como sei que esses e essas não serão convencidos a partir de uma frase ou mesmo de análises (as motivações para o engajamento passam por outros caminhos), talvez só resta pedir-lhes que fechem este livro. Outros acreditam que há de se estar preparado para que acontecimentos ocorram ou, se quiserem, há de se estar preparado para desejar que eles ocorram; a essas e esses o livro em questão foi escrito. 
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			Michael Löwy1

			vladimir safatle, professor de Filosofia na Universidade de São Paulo, é um pesquisador internacionalmente reconhecido. Seus livros sobre Lacan, Hegel e Adorno foram traduzidos em várias línguas e têm sido objeto de seminários e debates na França e nos Estados Unidos. Mas Safatle não é apenas um acadêmico de primeira ordem. Ele é também – o que não é tão frequente – um pensador comprometido com a causa dos oprimidos e dos explorados, um autêntico homem de esquerda que usa sua pluma para denunciar os crimes e as injustiças do sistema capitalista e propor alternativas radicais. Este livro, Só mais um esforço – título que homenageia o Marquês de Sade, participante ativo da Revolução Francesa –, é uma notável contribuição a uma futura refundação da esquerda brasileira em novas bases críticas, subversivas e antissistêmicas. Safatle desenvolve uma análise e um ponto de vista que se destacam nitidamente do conformismo ambiente e da velha e sempre repetida política de conciliação de classes que tanto estrago fez à história da esquerda – e não só a brasileira. 

			Temos na Europa, lembra Safatle, uma longa lista de capitulações da socialdemocracia. Tony Blair, Gerhard Schröder, Massimo d’Alema e, finalmente, François Hollande são algumas das figuras típicas desse reformismo sem reformas. No Brasil, o fenômeno tomou a forma de um populismo sui generis, não sem certas analogias com o de Getúlio Vargas. Com suas medidas sociais, Lula elevou o nível de vida de amplas camadas sociais desfavorecidas, em um modelo de integração da população pelo consumo que não mexeu com o consenso neoliberal e não diminuiu em nada o caráter profundamente desigual da sociedade brasileira. Essa política de conciliação e ajustes gradualistas acabou se esgotando, e tivemos então o golpe parlamentar contra Dilma Rousseff, seguido por uma sucessão de medidas ultrarreacionárias que constituíram um verdadeiro pesadelo neoliberal. Nesse modelo cada vez mais autoritário, a gestão pelo medo substitui a democracia liberal. Aplica-se, aqui, plenamente o dito do milionário americano Warren Buffett: “Quem disse que não há luta de classes? É claro que há uma e estamos vencendo”.

			Safatle observa que o Partido dos Trabalhadores (PT), em sua origem, era antipopulista e crítico do nacional-desenvolvimentismo. Eu acrescentaria: era mesmo anticapitalista. No encontro nacional do partido em 1990 – pouco depois da queda do Muro de Berlim e do anunciado “fim do socialismo” –, o PT aprovou um documento intitulado “O socialismo petista”, em que afirmava o seguinte:

			Esse compromisso de raiz com a democracia nos fez igualmente anticapitalistas – assim como a opção anticapitalista qualificou de modo inequívoco a nossa luta democrática. [...] Por isso mesmo, os documentos constitutivos do PT [...] já advogavam a superação do capitalismo como indispensável à plena democratização da vida brasileira.

			E o documento acrescenta:

			Semelhante convicção anticapitalista, fruto da amarga experiência social brasileira, nos fez também críticos das propostas social-democratas. As correntes social-democratas não apresentam, hoje, nenhuma perspectiva real de superação histórica do capitalismo.

			Eis uma crítica acertada, que se aplica perfeitamente aos governos do PT de 2003 a 2016, cuja prática se encontra a muitos anos-luz desse radicalismo originário de 1990. Safatle acredita que o lulismo foi o último modelo de conciliação de classes; esse ciclo populista acabou, definitivamente. Tenho uma opinião um pouco diferente: se houver no futuro eleições diretas no Brasil – uma hipótese nada segura, considerando a alergia à democracia das classes dominantes brasileiras –, não se pode excluir a possibilidade de uma vitória de Lula ou de outro representante da centro-esquerda. O lulismo só será superado se seu espaço político for ocupado por uma força de esquerda radical, disposta a assumir o conflito social.

			Uma das contribuições mais importantes deste livro é precisamente a proposta de refundação da esquerda, a partir de um programa efetivamente antissistêmico: democracia

			direta, gestão coletiva dos recursos públicos, de sistemas de crédito e do patrimônio ecológico, confisco de aparelhos produtivos para serem geridos pelos próprios trabalhadores, salário máximo, restrição do direito à propriedade privada. Só uma esquerda que não tem medo de dizer seu próprio nome, que assume a luta de classes e se identifica com o proletariado como sujeito político com força revolucionária – principal tese da teoria marxista da revolução – será capaz de superar os impasses aos quais nos levou um “reformismo fraco”, que confundiu política com gestão.

			Este livro corajoso, polêmico, instigante é não apenas uma análise, um estudo e um diagnóstico da atual conjuntura histórica do Brasil, mas um chamado à ação: “Agora não é hora de medo. Agora é hora de luta”.
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			História sucinta da decomposição de um país

			Ele falava como se mata

			O animal selvagem

			Ou a piedade

			Seus dedos tocaram o outro rio.

			René Char

			Deixai os mortos enterrarem seus mortos.

			Deus, ao que parece

			para muitos, o Brasil parece ter se transformado em um pesadelo. Um país que, depois de elevado pela imprensa mundial à condição de potência emergente, virtual quinta economia do mundo vê-se agora como um território em desagregação acelerada. Para outros, ele simplesmente expressa atualmente, de forma mais brutal, os impasses de um processo que deve ser compreendido em sua dinâmica global. Reconstruir o sentido desta dinâmica aparece como condição necessária para entendermos como um país pode chegar a impasses tão espetaculares em um prazo tão curto de tempo, pois a história brasileira é, na verdade, o último capítulo de outra história. Ela é um setor decisivo da história latino-americana, e esta, por sua vez, está vinculada nas últimas décadas à ascensão da esquerda ao poder. 

			Tal experiência da esquerda latino-americana no governo nos primeiros anos do século XXI também faz parte de outra história. Na verdade, ela é o último capítulo da história da esquerda mundial no século XX. O que podemos chamar de “experiência latino-americana de governo de esquerda” – presente nos últimos 25 anos em países como Brasil, Argentina, Chile, Uruguai, Paraguai, Bolívia, Equador, Venezuela, Nicarágua, Peru, El Salvador, Haiti e Honduras – foi o término de uma longa história mundial marcada pela tentativa de consolidar políticas redistributivas, pela regulação dos agentes econômicos e pela integração das massas aos jogos eleitorais. Que essa história tenha encontrado na América Latina um de seus terrenos fundamentais, eis algo a ser creditado a uma conjunção de dois fatores. 

			Primeiro, a América Latina teve um déficit contínuo de integração popular aos processos de decisão política até a década de 1990, pois tal integração se deu normalmente de forma frágil, pelas vias do populismo, e de forma intermitente, sendo rompida várias vezes pela ascensão de ditaduras militares, em especial no período de meados dos anos 1960 até o final dos anos 1980. Segundo, enquanto a luta pela integração popular aos processos de decisão política em continentes com a Ásia e a África foi feita no interior de lutas coloniais, a América Latina tinha passado pela descolonização já no século XIX. Isto permitiu aos embates populares não serem imediatamente inscritos como lutas eminentemente nacionais, ganhando assim, de forma mais clara, a configuração de conflitos sociais nos quais questões transnacionais de classe e desigualdade podiam aparecer na linha de frente. 

			Lembremos como a experiência latino-americana conheceu, nestas últimas décadas, dois eixos principais. No primeiro, encontramos um modelo de polarização social normalmente marcado por reformas estruturais nas instituições de poder e por processos de incorporação popular populista. Foi o que ocorreu com países como Venezuela, Equador, Bolívia e Nicarágua. Este modelo, autodenominado “bolivariano”, vendeu-se como “o socialismo do século XXI”, mas foi, em larga medida, dependente de dinâmicas de constituição de corpos políticos que remetem ao populismo do século XX, com o consequente investimento libidinal massivo em figuras de poder personalizadas, como no caso da Venezuela. Tais dinâmicas identificatórias foram sua força momentânea e sua fraqueza final, até a degradação abertamente autoritária, como os casos nicaraguense e venezuelano. O caso mais complexo deste grupo é o da Bolívia, com sua organização institucional inovadora, seu crescimento econômico por muito tempo ininterrupto (média de 5,1% entre 2006 e 2014, e de 4,2% em 2016: um dos maiores crescimentos da América Latina), seu conceito de “estado plurinacional” e seu aprofundamento de participação popular nos processos decisórios do Estado – até os juízes do Supremo Tribunal são, agora, eleitos. Mesmo com o curto golpe de Estado de 2019, o processo parece ter, de alguma forma, sobrevivido. 

			No segundo eixo, encontramos um modelo de gestão social marcado, ao contrário, pela conservação de estruturas institucionais próprias à democracia liberal e por processos de incorporação popular também caracterizados como populistas. Este foi o modelo próprio, principalmente, ao Brasil e à Argentina, mas em menor grau ao Uruguai, ao Chile, ao Peru, a El Salvador e, por algum tempo, ao Paraguai. Tal modelo representou uma experiência retardatária que procurou realizar políticas de redistribuição respeitando o espaço político próprio à democracia liberal, acreditando que poderia, de certa forma, repetir certas estratégias de gestão da social-democracia europeia dos anos pós-guerra. À exceção do Paraguai, que sofreu um golpe de Estado parlamentar já em 2012, este modelo entrou em colapso mais ou menos ao mesmo tempo em todos os países. Resultado de políticas pós-ditadura, ele foi uma paradoxal e única articulação entre um horizonte reformista social-democrata e um modelo de integração política populista – o que não deveria impressionar ninguém, pois pensar a América Latina exige saber operar com paradoxos, contradições não superadas. Desse grupo, foi o Chile que, após a insurreição popular de 2019 e a instauração de um processo constituinte inovador, abriu uma nova via que ressoa sua própria história de uma “via própria”, desde o governo Salvador Allende, baseada em um certo “institucionalismo insurrecional”.

			Seria bom começar nossa análise assim. O Brasil tem uma tendência particular a se ver como a maior ilha do mundo, procurando desenvolver análises de seus processos político-sociais como se sua estrutura causal fosse completamente endógena. No entanto, melhor seria se procurássemos perceber como se dá nosso modo de integração a movimentos globais, não apenas para denunciar como em certos momentos acabamos por mimetizar com atraso processos socioeconômicos transnacionais, mas principalmente para expor as dinâmicas de esgotamento de modelos globais que apenas começam a ser sentidas em países do centro do capitalismo. Neste sentido, o fracasso da experiência latino-americana, em especial em seu setor mais avançado – a saber, capitaneado pelo Brasil –, não é apenas algo que diga respeito a uma região periférica do capitalismo mundial. Tal fracasso foi a tomada gradual de consciência de que o tempo da democracia liberal e de seus acordos já não existia mais. Nós havíamos chegado tarde demais. Por isto, a experiência latino-americana expôs, de forma mais explícita, o que o resto do mundo começa a descobrir de forma dramática. Ela traz como saldo a consciência de que uma política de conciliação impulsionada por ajustes gradualistas, facilmente anulados no primeiro retorno ao poder dos núcleos dirigentes tradicionais (como vemos claramente no Brasil desde o golpe parlamentar de 2016), não deveria ter mais lugar.

			Não há lágrimas pelo fim da democracia liberal 

			Neste contexto, nos lembremos de como a democracia liberal, tal como a conhecemos, é uma invenção recente que se consolidou a partir do final da Segunda Guerra Mundial. Ela respondia a um sistema de acordos e equilíbrios entre setores sociais antagônicos vitoriosos ao fim da guerra. Sua base de sobrevivência foi a capacidade de orientar a política em direção a uma espécie de “luta pela conquista do centro”. Assim, os partidos de esquerda europeus, pouco a pouco, moderaram seus horizontes de ruptura institucional para acabar por serem gestores do dito Estado de bem-estar social. Mesmo os partidos comunistas europeus, fortes até o final dos anos 1970, com índices de votação que podiam chegar a 30% (como no caso do Partido Comunista Italiano), operaram no interior dessa lógica de respeito ao horizonte institucional liberal, retirando de circulação toda luta por mudanças institucionais profundas, agindo dentro do esquadro de uma “coexistência pacífica” – isto até o momento em que tais partidos perderam de vez sua força e relevância. 

			Da mesma forma, os partidos de direita foram levados a aceitar a conservação de uma espécie de mínimo social a ser respeitado, mesmo agindo com vistas a promover a liberalização da economia e a gradativa desregulamentação das defesas trabalhistas contra a espoliação. Há de se lembrar que a constituição do Estado de bem-estar social foi, de certa forma, uma criação da direita, à qual a esquerda se associará posteriormente. Não é possível contar a história da formação do Estado-providência alemão, por exemplo, sem passar pelas políticas implementadas pelos democratas-cristãos e sua “economia social de mercado”, nem contar a história do seu símile francês sem passar pelo gaullismo. 

			Exatamente por ser uma formação de compromisso, a democracia liberal e seus gestores do Estado do bem-estar social estavam fadados a durar pouco. Não porque ela produziria letargia econômica e baixa competividade, mas porque o patronato, intocado em suas posses, utilizaria a primeira oportunidade para aumentar rendimentos reduzindo os elementos do custo salarial e criando condições para uma verdadeira reedição dos processos de acumulação primitiva. A social-democracia não representou nenhuma modificação substancial na detenção de meios de produção, mas um compromisso frágil com quem esperava a primeira oportunidade para pôr o sistema abaixo. 

			Tal oportunidade veio em meados dos anos 1970 através de uma conjunção improvável entre crise econômica e crítica cultural. Uma crise provocada não pelo custo da previdência social, mas, por um lado, pelo desmantelamento do colonialismo que sustentava a social-democracia principalmente em países como França e Reino Unido, garantindo acesso monopolista a mercados, além de mão de obra imigrante barata dentro de uma lógica colônia-metrópole. Seria difícil o Estado de bem-estar social sobreviver sem sua solidariedade ao colonialismo e suas facilidades econômicas. 

			Complementando, a crise do sistema encontrará seu segundo elemento impulsionador no conflito entre Israel e o mundo árabe, ou seja, ainda em um fator ligado às consequências das ambivalências das políticas coloniais no Oriente Médio. A crise do petróleo de 1973, que representará a primeira crise global do Pós-Guerra, quebrou o ciclo mais constante de crescimento no século XX, produzindo uma insegurança econômica profunda a ser aproveitada por novos discursos de reforma social. 
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